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A CEEC / CÂMARA ESP. DE ENG. CIVIL - CEEC - do Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Paraná - Crea-PR - em sua Reunião ordinária nº 872, realizada em 13/04/2021,
emitiu seguinte deliberação:
PARECER - DELIBERAÇÃO
Data Folha Descrição
12/04/2021 A ESPECIALIZAÇÃO NO CONTEXTO DA EXTENSÃO DE ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS NO

SISTEMA CONFEA/CREAS 

A aplicação de atribuições profissionais tem sido muito discutida no âmbito do sistema
profissional CONFEA/CREAS e pode ser sintetizada na definição empregada na Resolução
1.073/2016 CONFEA no seu Artigo 2º inciso II: 

Atribuição Profissional é o ato específico de consignar direitos e responsabilidades, na
defesa da sociedade, para o exercício da profissão de acordo com a formação profissional
obtida em cursos regulares, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro. 

Para o exercício da profissão é necessário o registro em um Conselho Regional (CREA).
Quando do registro profissional no CREA, o profissional recebe suas atribuições iniciais.
Estas atribuições são realizadas com fundamento em Leis e Decretos e detalhadas por
meio de legislação infralegal, ou seja, pelas resoluções do CONFEA (Conselho Federal de
Engenharia e Agronomia). Dentre estas normativas a Resolução 1.073/2016 CONFEA é a
que atualmente se emprega para a realização dessa tarefa. O Artigo 6º desta resolução
trata das atribuições iniciais. 

Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do contido nas
leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, acrescida do previsto
nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. 
§ 1º As profissões que não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão
suas atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do
assunto. 
§ 2º As eventuais atribuições adicionais obtidas na formação inicial e não previstas no
caput e no § 1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão de
análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do
profissional, a ser realizada pelas câmaras especializadas competentes envolvidas. 

É possível que no registro profissional as atribuições iniciais previstas na legislação, em
função da análise curricular, não sejam concedidas na sua totalidade, podem haver
restrições de atribuições. Além disso, o avanço das profissões, a proliferação de cursos e
instituições de ensino, bem como o avanço da modalidade de ensino a distância,
desencadearam novas demandas na sociedade contemporânea e incentivaram a criação
de cursos ligados ao sistema CONFEA/CREAs com perfis profissionais diversificados.
Neste contexto, cresce a frequência de pedidos de extensão de atribuições profissionais. 

A EXTENSÃO DE ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS 

Inicialmente, é preciso lembrar o significado do vocábulo extensão: vem do verbo
estender, que significa expandir, alongar, engrandecer, aumentar. Em síntese, de acordo
com as expressões utilizadas na redação de leis e decretos que regulamentam as
profissões abrangidas pelo sistema CONFEA/CREAs, podemos dizer que a extensão de
atribuições profissionais implica diretamente no rol de atividades profissionais que um
profissional pode realizar no exercício de sua profissão. 

É importante lembrar que o exercício profissional regulado por lei exige formação
acadêmica. Esta formação é a base, o fundamento para a execução de atividades
profissionais. Não existe registro profissional sem que haja a devida diplomação
acadêmica, respeitando os seus diversos níveis de ensino. 
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Atualmente é a Resolução 1.073/2016 CONFEA que trata da concessão e extensão de
atribuições profissionais. Esta resolução preconiza a extensão das atribuições
profissionais por meio do seu artigo 7º. 

Art. 7º A extensão da atribuição inicial de atividades, de competências e de campo de
atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será
concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes, mediante análise do
projeto pedagógico de curso comprovadamente regular, junto ao sistema oficial de ensino
brasileiro, nos níveis de formação profissional discriminados no art. 3º, cursados com
aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente regular, dependendo
de decisão favorável das câmaras especializadas pertinentes à atribuição requerida. 
§ 1º A concessão da extensão da atribuição inicial de atividades e de campo de atuação
profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será em
conformidade com a análise efetuada pelas câmaras especializadas competentes do Crea
da circunscrição na qual se encontra estabelecida a instituição de ensino ou a sede do
campus avançado, conforme o caso. 
§ 2º A extensão de atribuição é permitida entre modalidades do mesmo grupo
profissional. 
§ 3º A extensão de atribuição de um grupo profissional para o outro é permitida somente
no caso dos cursos stricto sensu previstos no inciso VI do art. 3º, devidamente
reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -
CAPES e registrados e cadastrados nos Creas. 
§ 4º Os cursos previstos no parágrafo anterior quando realizados no exterior deverão ser
revalidados na forma da legislação em vigor. 
§ 5º No caso de não haver câmara especializada relativa ao campo de atuação
profissional do interessado ou câmara especializada compatível à extensão de atribuição
de campo de atuação profissional pretendida pelo interessado, a decisão caberá ao
Plenário do Crea, embasada em relatório fundamentado da Comissão de Educação e
Atribuição Profissional do Crea, quando houver, ou em relatório e voto fundamentado de
conselheiro representante de instituição de ensino da modalidade. 
§ 6º Em todos os casos, será exigida a prévia comprovação do cumprimento das
exigências estabelecidas pelo sistema oficial de ensino brasileiro para a validade e a
regularidade dos respectivos cursos, bem como o cadastro da respectiva instituição de
ensino e dos seus cursos no Sistema Confea/Crea. 
§ 7º É vedada a alteração do título profissional inicial em função exclusivamente de
extensão de atribuição. 

Assim, a extensão de atribuições profissionais pode ser requerida por profissionais
devidamente registrados e adimplentes. Poderá ser concedida mediante análise do
projeto pedagógico de curso considerado regular pelo sistema educacional brasileiro, com
aproveitamento pelo requerente e devidamente cadastrado no CREA. O Artigo 3º da
Resolução 1.073/2016 CONFEA especifica os níveis de formação que podem alicerçar a
solicitação de extensão de atribuição profissional. 

Art. 3º Para efeito da atribuição de atividades, de competências e de campos de atuação
profissionais para os diplomados no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema
Confea/Crea, consideram-se os níveis de formação profissional, a saber: 
I - formação de técnico de nível médio; 
II - especialização para técnico de nível médio; 
III - superior de graduação tecnológica; 
IV - superior de graduação plena ou bacharelado; 
V - pós-graduação lato sensu (especialização); 
VI - pós-graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado); e 
VII - sequencial de formação específica por campo de saber. 
§ 1º Os cursos regulares de formação profissional nos níveis discriminados nos incisos
deste artigo deverão ser registrados e cadastrados nos Creas para efeito de atribuições,
títulos, atividades, competências e campos de atuação profissionais. 
§ 2º Os níveis de formação profissional discriminados nos incisos I, III e IV habilitam o
diplomado, em cursos reconhecidos pelo sistema oficial de ensino brasileiro, ao registro
profissional no Crea na forma estabelecida nos normativos do Confea que regulam o
assunto. 
§ 3º Os níveis de formação de que tratam os incisos II, V, VI e VII possibilitam ao
profissional já registrado no Crea, diplomado em cursos regulares e com carga horária
que atenda os requisitos estabelecidos pelo sistema oficial de ensino brasileiro, a
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requerer extensão de atribuições iniciais de atividades e campos de atuação profissionais
na forma estabelecida nesta resolução. 

Apoiados na Resolução 1.073/2016 CONFEA, é seguro dizer que a extensão de atribuições
profissionais é possível por intermédio da suplementação curricular ou de cursos de pós-
graduação nos níveis de especialização, mestrado e doutorado. 

É plausível afirmar que tanto na graduação como na pós-graduação os componentes
curriculares, bem como as disciplinas cursadas, serão analisados no seu conjunto e nos
seus detalhes de forma a verificar se contribuem ou não para a concessão do pedido da
extensão de atribuição profissional pretendida. 

Neste caminho, chegamos ao ponto em que é necessária uma análise sobre a
contribuição da formação apresentada pelo requente para a concessão da extensão de
atribuições profissionais postuladas. Esta análise é delicada, pois é necessário evidenciar
esta contribuição para a concessão da atribuição almejada, ou seja, verificar de forma
objetiva se a formação adicional apresentada pelo requerente se traduz em capacidades,
competências e habilidades para o desenvolvimento das atividades profissionais
retratadas nas atribuições profissionais solicitadas. 

Neste contexto, torna-se importante destacar que a extensão de atribuições profissionais
tem como princípio a sua aplicação em relação a uma atribuição inicial de campo de
atuação profissional, em outras palavras, não é possível estender algo que ainda não se
tenha. Desta forma, são necessárias atribuições iniciais sobre as quais ocorrerá a
extensão. No entanto, as atribuições iniciais são fruto de uma análise do projeto
pedagógico do curso e do histórico escolar do requerente. Isto nos leva a questionar o
que significa ou o que representa um curso de nível superior regulamentado por lei. 

Para responder tal questionamento lembremos que a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação - LDB, Lei 9.349/96 em seu Artigo 43, inciso II, traz: 

Art. 43 a educação superior tem por finalidade: 
... 
II. formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para inserção em
setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e
colaborar na sua formação contínua. 
... 

O desenho atual da educação brasileira traçado pela LDB 9.394/96 concebe ao nosso
sistema educacional níveis e modalidades de educação e ensino. Como níveis de ensino,
temos: Educação Básica (Ensino Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e Educação
Superior. Entre as Modalidades da Educação podemos encontrar a Educação Profissional
que compreende: 

Nível Básico, caracterizado pela educação não-formal, de duração variável e sem
regulamentação curricular; 
Nível Técnico, com organização curricular própria e independente do ensino médio,
variando entre 3 e 4 séries anuais, simultâneo ou seqüencial ao Ensino Médio, podendo
levar a diploma de técnico de nível médio após a conclusão deste; 
Exames nos sistemas federal e estaduais, que podem conduzir ao diploma de técnico de
nível médio; e 
Nível Tecnológico, de nível superior, aberto a candidatos que tenham concluído o ensino
médio ou equivalente, estruturado para atender aos diversos setores da economia,
abrangendo áreas especializadas e conferindo diploma de tecnólogo. 

É importante notar que a concepção de um curso superior é resultado de um
planejamento arrimado em orientações governamentais previstas em lei. Para auxiliá-lo,
são emitidas diretrizes curriculares que possuem a função de apresentar um conjunto de
definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos os quais orientam
as escolas no planejamento, organização, articulação, concepção e avaliação de seus
cursos e suas respectivas propostas pedagógicas. 

Desta forma, é possível verificar que cada curso proposto nas escolas brasileiras possui
uma finalidade, procura atender demandas específicas da sociedade em seus múltiplos
aspectos. Assim, possuem propostas de formação com perfis de egressos diferenciados.
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Por isso, se apresentam com títulos acadêmicos diferentes, com componentes
curriculares distintos e respectivas cargas horárias e conteúdos. 

Um curso superior representa um conjunto de saberes devidamente experimentado e
validado pela sociedade e, materializado no sistema acadêmico nacional. Este conjunto é
cuidadosamente articulado, sistematizado e organizado de forma harmônica por um
projeto pedagógico. Tal projeto tem como objetivo prover a seus egressos capacidades,
conhecimentos, habilidades, competências e atitudes para vivenciarem/exercerem uma
profissão de forma ética, honrada e segura, ou seja, sem colocar em risco, dentre outros
valores, a esperança, o patrimônio e a vida das pessoas. 

Assim, um curso superior pode ser caracterizado pelo seu projeto pedagógico, que,
dentre outras informações, articula de forma coerente e consistente componentes
curriculares prudentemente planejados e construídos com cargas horárias e conteúdos
específicos que lhes dão identidade. Isto pode ser facilmente notado pelo grande número
de cursos superiores existentes na realidade brasileira que atestam títulos acadêmicos,
cargas horárias e conteúdos diversos. 

APLICAÇÃO DA EXTENSÃO DE ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS 

Como vimos, os cursos superiores possuem identidade, ou seja, peculiaridades. No caso
dos ligados ao sistema CONFEA/CREAs, não é diferente. Assim, observamos que a
extensão de atribuições profissionais apenas amplia, estende atribuições iniciais, não cria
atribuições isoladamente. A base para o exercício das profissões regulamentadas por lei é
a formação acadêmica regular. 

Nos casos em que o exercício da profissão requer a formação em cursos de nível
superior, são estes cursos que subsidiam a concessão de atribuições. O fato de um
profissional cursar isoladamente algumas disciplinas ou componentes curriculares
ofertados em um curso distinto do seu curso inicial, pode não agregar conhecimentos
para o desenvolvimento das atividades profissionais inerentes a este segundo curso, bem
como não lhe concede automaticamente o título acadêmico do novo curso. É preciso que
seja feita emissão de diploma específico, como também, é necessário que este
procedimento seja realizado por uma instituição de ensino regular. 

Como vimos, as disciplinas/componentes curriculares estão cuidadosamente articulados
em um projeto pedagógico e, se cursados segregadamente com a intenção de
complementar outro curso, podem não se harmonizar com cursos que possuem objetivos
e demandas diferenciadas. A ideia de se reunir componentes curriculares para formar um
curso é de que todo componente curricular proposto em um projeto pedagógico contribui
de forma única, porém integrada para o perfil do egresso, ou seja, para o perfil
profissional. 

OS CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO E A EXTENSÃO DE ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS 

Como vimos, o Artigo 3º. Da Resolução 1.073/2016 CONFEA permite que a extensão de
atribuições profissionais possa ser realizada por meio de cursos de pós-graduação, dentre
eles, a especialização. Para que isto seja feito com segurança precisamos saber o que
significa um curso de especialização. 

Com a ajuda de um dicionário1 temos as seguintes definições para o vocábulo
"especializar": 

Aprimorar-se; passar a possuir conhecimentos específicos ou habilidades em determinada
área, profissão, saber: especializou-se em pediatria. 
Reduzir o campo de atuação, aprofundando-se numa só questão ou objeto: os cursos
gratuitos se especializarão com o tempo. 
Fazer sempre o mesmo, sem alterações: o cantor se especializou em música romântica. 
Distinguir-se; tornar-se diferente, especial: aquilo que a especializa é a inteligência;
especializou-se por suas ações caridosas. 
Particularizar, singularizar, distinguir, esmiuçar: prosseguir na análise sem especializar
demais. (Grifo nosso)

12/04/2021 É preciso destacar que o verbo está ligado a um conhecimento prévio. Não se especializa
acerca de algo que não se conhece. É preciso ter um conhecimento inicial que pode ser
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abrangente para então se especializar. A especialização está diretamente ligada ao
aprofundamento de um conhecimento anterior mais amplo, mais lato, mais genérico. Não
deixa o conhecimento mais extensivo, pelo contrário, singulariza, distingue, reduz o
campo de ação. 

Desta forma, podemos asseverar que os cursos de especialização aprimoram,
distinguem, particularizam, singularizam, ou seja, reduzem campo de atuação no sentido
de aprofundar conhecimentos. Os profissionais especializados são provavelmente mais
solicitados por auferirem habilidades necessárias a demandas específicas, graças ao
aprofundamento de seus conhecimentos. 

A este respeito escreveu Rubem Alves2: 

"...a ciência é uma especialização, um refinamento de potenciais comuns a todos. Quem
usa um telescópio ou um microscópio vê coisas que não poderiam ser vistas a olho nu.
Mas eles nada mais são que extensões do olho. Não são órgãos novos. São
melhoramentos na capacidade de ver, comum a quase todas as pessoas. Um instrumento
que fosse a melhoria de um sentido que não temos seria totalmente inútil, da mesma
forma como telescópios e microscópios são inúteis para cegos, e pianos e violinos são
inúteis para surdos. A ciência não é um órgão novo de conhecimento. A ciência é a
hipertrofia de capacidades que todos têm. Isto pode ser bom, mas pode ser muito
perigoso. Quanto maior a visão em profundidade, menor a visão em extensão. A
tendência da especialização é conhecer cada vez mais de cada vez menos." (ALVES,
2004, p.11) 

Nesta conjuntura, podemos inferir que os cursos de especializações podem ajudar os
profissionais no aprofundamento dos conhecimentos já adquiridos. Podem remover
restrições de atribuições profissionais sinalizadas na ocasião do registro profissional. A
restrição indica que, dentro de um conjunto de atribuições profissionais previstas e
reconhecidas como integrantes de uma modalidade específica, alguma ou algumas não
foram concedidas. No entanto, fazem parte da modalidade específica, ou seja, daquele
conjunto de saberes que a caracterizam, que a identificam. 

Situação análoga acontece com os cursos de especialização em segurança do trabalho.
Todos os profissionais recebem formação para o desenvolvimento de suas atividades de
modo a serem executadas com segurança e efetividade. Assim, o quesito segurança tem
ligação estreita e necessária ao exercício profissional. É plenamente coerente o
aprofundamento de conhecimentos e, tratando-se de segurança à vida e ao bem estar
das pessoas, o sistema CONFEA/CREAs a distinguiu com título profissional apropriado. 

Não obstante à importância da especialização para o exercício profissional, existem
situações em que cursar uma especialização pode não ampliar atribuições profissionais.
Como vimos, é conveniente e preciso que os conteúdos e conhecimentos trabalhados no
curso de especialização sejam pertinentes, singulares à modalidade em que o profissional
encontra-se registrado, ou seja, às atribuições profissionais iniciais que a modalidade
especifica. Não há sentido, no âmbito profissional regulamentado por lei, especializar-se
em algo que a modalidade não contempla como possível formação inicial. Se isto fosse
adequado ou congruente, uma determinada profissão poderia ser exercida por alguém
que possua uma formação distinta, porém, supostamente complementada por cursos de
especialização. Caso fosse essa a realidade, tal profissional viria a angariar a
possibilidade do exercício pleno de profissão distinta à dele, sem a necessidade da
diplomação. 

CADASTRAMENTO DE CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO 

O cadastramento de cursos realizados pelo sistema CONFEA/CREAs tem por finalidade
precípua atender o Artigo 10 e 11 da Lei 5.194/66. 

Art. 10 - Cabe às Congregações das escolas e faculdades de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia indicar ao Conselho Federal, em função dos títulos apreciados através da
formação profissional, em termos genéricos, as características dos profissionais por elas
diplomados. 
Art. 11 - O Conselho Federal organizará e manterá atualizada a relação dos títulos
concedidos pelas escolas e faculdades, bem como seus cursos e currículos, com a
indicação das suas características. 
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Esse procedimento auxilia o gerenciamento das informações provindas das instituições de
ensino e facilita o registro profissional. O cadastramento é feito uma única vez para cada
curso segundo o projeto pedagógico e informações complementares. Pode também ser
atualizado ao longo do tempo. Nele, por meio da análise curricular são especificadas as
atribuições iniciais para seus egressos. Desta forma, o processo de registro ganha
rapidez e eficiência. 

Tal expediente também é utilizado para cursos de pós-graduação nos níveis lato e stricto
sensu. Entretanto, é lugar comum o conhecimento de que cursos de pós-graduação
trabalham com conteúdos mais restritos e complexos. Mostramos que, mesmo nos cursos
lato sensu, o objetivo é o aprofundamento do conhecimento. Para o stricto sensu, não é
preciso destacar este atributo, pois o próprio nome já indica a sua especificidade. 

Lembramos que os cursos de pós-graduação não provêm atribuições iniciais, apenas
possibilitam - de acordo a Resolução 1.073/2016 CONFEA - a extensão de atribuições.
Além disso, o Artigo 10 da Lei 5.194/66 trata de "diplomados", o que não se aplica para o
caso de cursos de especialização, os quais concedem a seus egressos "certificados",
conforme a Lei 9.394/96 e a Resolução 1/2007 CNE/CES Artigo 7º3. Ainda, embora a
possibilidade de extensão de atribuição via cursos de especialização seja remota, tal
processo deve ser feito sob a égide de apurada análise técnica. Assim, acreditamos que o
cadastramento de cursos de especialização não deve indicar possíveis extensões de
atribuição profissional. Esta extensão deve ser materializada na ocasião da análise
curricular e aplicada a casos específicos. É singular, não é prudente que seja feita de
forma genérica. Também, tal procedimento pode gerar expectativas de extensão de
atribuição aos profissionais que mais tarde podem não vir a ser consolidadas,
principalmente quando divulgadas sem os rigores necessários. 

O cadastramento de cursos facilita o registro de profissionais na medida em que a análise
do projeto pedagógico do curso pode ser aplicada a solicitações análogas, porém, de
maneira expressa. Para evitar uma análise genérica, é possível criar um histórico das
concessões para que casos similares sejam igualmente contemplados. Dessa forma, o
cadastramento seria o histórico de análises individuais que culminarem na extensão de
atribuições. Assim, poderia ser consultado e, possivelmente, aplicado em casos
semelhantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A extensão de atribuições permite estender, expandir ou mesmo ampliar atribuições
profissionais. Consegue ser auferida por acesso com aproveitamento de disciplinas ou
componentes curriculares de graduação ou por meio de cursos de pós-graduação.
Quando feita por meio de suplementação curricular as chances de concessão pelo sistema
profissional são mais promissoras, pois a suplementação pode ocorrer na modalidade
inicial ou em uma distinta. Quando solicitada com base em cursos de pós-graduação,
devido à característica de singularidade e aprofundamento que estes cursos
proporcionam, ela deve ocorrer a casos restritos, preferencialmente na mesma
modalidade, ou seja, para remover possíveis restrições de atribuições. Cursos que
especializam dificilmente podem ser utilizados para expandir atribuições, o que dificulta
concessão de extensão profissional entre modalidades. Além disso, o cadastramento de
possíveis atribuições profissionais em cursos de especialização e sua divulgação de forma
inapropriada é capaz de gerar expectativas de concessão de atribuições, que durante a
análise curricular, podem não se consolidar. Esta situação inviabiliza este tipo de
cadastramento, uma vez que a análise da concessão deve ser feita de forma singular,
individualizada. 

1 ESPECIALIZAR. In: DICIO, Dicionário Online de Português. Porto: 7Graus, 2021.
Disponível em: https://www.dicio.com.br/sobre.html. Acesso em: 06 fev.2021. 

2 ALVES, Rubem. Filosofia da ciência: introdução ao jogo e as suas regras. 8 ed. São
Paulo: Edições Loyola, 2004. 

3 BRASIL. Resolução CNE/CES 1/2007 - Estabelece normas para o funcionamento de
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